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LEI COMPLEMENTAR Nº 044/2001

Dispõe sobre Concessão de Licença e Contém Outras Disposições.
“O Povo do Município de Delta, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta, e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:”

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Conceder-se-á ao funcionário licença:

 I – para tratamento de saúde;

II – por motivo de doença em pessoa da família;

III – para repouso à gestante;

IV – para prestar serviço militar obrigatório;

V – para tratar de interesses particulares;

Parágrafo Único – Ao ocupante de cargo de provimento em comissão, não se deferirá, nessa qualidade, licença para tratar de interesses particulares.

Art. 2º - A licença dependente de exame médico será concedida pelo prazo indicado no laudo ou atestado.

Parágrafo Único – Findo o prazo, poderá haver novo exame e o atestado médico concluíra pela volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 3º - O funcionário em gozo de licença comunicará ao chefe da repartição e ao Setor de Recursos Humanos o local onde poderá ser encontrado. 

SEÇÃO II

DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 4º - A licença para tratamento de saúde será a pedido, sendo indispensável a apresentação do atestado médico, constando:

I - Tempo de dispensa concedida ao servidor, por extenso e numericamente;

II – Diagnóstico codificado, conforme Código Internacional de Doença – CID;

III – Assinatura do médico ou odontólogo sobre o carimbo do qual conste o nome completo e o respectivo registro no Conselho Profissional.

§1º - Sempre que possível, o atestado para a concessão de licença para tratamento de saúde, será feito por médico oficial do Município, prioritariamente, ou por médico oficial do Estado e da União.

§2º - O atestado ou laudo passado por médico ou junta médica particular só produzirá efeitos após homologado pelo serviço médico da Prefeitura Municipal de Delta, devendo o médico responsável apor seu carimbo e identificar sua assinatura, assumindo, conjunta e solidariamente todas as informações contidas, tanto para a Administração Municipal quanto para o Sistema Único de Saúde e ainda, do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, sujeitando-se às implicações de ordem legal contidas no artigo 179 do Código Penal Brasileiro.

Art. 5º - Será punido disciplinarmente, com suspensão de 30 (trinta) dias, o servidor que recusar a submeter-se a exame médico, cessando os efeitos da penalidade, logo que se verifique o exame.  

Art. 6º - Considerado apto, em exame médico, o funcionário reassumirá o exercício sob pena de se apurarem, como faltas injustificadas, os dias de ausência.

SEÇÃO III

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA

Art. 7º -  O servidor público poderá obter licença por motivo de doença de ascendente, descendente, irmão ou cônjuge,  desde que provando ser indispensável sua assistência pessoal, não podendo esta ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo.

§1º - Provar-se-á a doença mediante atestado médico.

§2º - A licença de que trata este artigo será concedida com vencimento até um mês e, daí em diante, com os seguintes descontos:

I – de dois terços quando exceder de um até dois meses;

II – sem vencimento quando exceder de dois meses;

SEÇÃO IV

DA LICENÇA A GESTANTE

Art. 8º - À servidora gestante será concedida, mediante exame médico, licença  maternidade, com duração de cento e vinte dias, nos termos do artigo 7º, inciso XVIII da Constituição Federal/88.

Parágrafo Único – A licença de que trata este artigo será concedida sem prejuízo do emprego e do salário.

Art. 9º - Salvo prescrição médica em contrário, a licença será concedida a partir do oitavo mês da gestação.

SEÇÃO V

DA LICENÇA PARA SERVIÇO MILITAR

Art. 10 - Ao funcionário que for convocado para o serviço militar e/ou outros encargos de segurança nacional, será concedida licença não remunerada,  não perdendo o direito de voltar a exercer o cargo do qual se afastou, desde que, observadas às exigências legais contidas no §1º do artigo 472 da CLT.

§1º - A licença será concedida à vista de documento oficial que comprove a incorporação.

§2º - Ao servidor desincorporado conceder-se-á caso não excedente de trinta (30) dias, para que reassuma o exercício, sem perda dos vencimentos. 

SEÇAO VI

DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES





Art. 11 - Ao servidor estável e que já tenha pelo menos seis (06) anos de serviços prestados no município, poderá ser deferida licença por tempo nunca superior a dois (02) anos, sem vencimentos ou remuneração, para tratar de interesses particulares.





§1º - A licença para tratar de interesses particulares será negada quando o afastamento do servidor for inconveniente e prejudicial ao interesse público.

§2º - O servidor público deverá aguardar a concessão da licença  em efetivo exercício.

Art. 12 – Não será concedida licença para tratar de interesses particulares ao servidor nomeado para o exercício de cargo comissionado, ou cedido.

Art. 13 – A licença para tratar de interesses particulares poderá ser cassada,  se o exigir o interesse público municipal, tendo o servidor que reassumir suas atividades imediatamente.





Parágrafo Único – O servidor licenciado, poderá, a qualquer tempo, reassumir o exercício, desistindo da licença para tratar de interesses particulares.





Art. 14 – Ao servidor licenciado, somente será concedida outra licença para tratar de interesses particulares ao mesmo, após transcorridos dois (02) anos do término da licença anterior.

Art. 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Delta-MG, 14 de maio de 2001

Jorge Manoel da Silva

Prefeito Municipal

João Spósito Sobrinho

Chefe de Gabinete
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